
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.879 - RS (2014/0182368-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : SANDRO DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 65,00 
(SESSENTA E CINCO REAIS). IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL, NÃO OBSTANTE TRATAR-SE DE RECORRENTE 
COM UMA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento 
de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, 
Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

– Em precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção, tem-se admitido a aplicação do princípio da insignificância 
quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  ínfima 
lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância 
aos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os 
quais o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade. Nesse sentido, deve ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, consideradas não só no aspecto econômico, mas também em 
razão do grau de afetação da ordem social.

– In casu, o recorrido foi condenado pelo furto de um xampu 
e um condicionador, avaliados em R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).

– Apesar de possuir uma condenação com trânsito em 
julgado não ficou demonstrada a presença de lesão significativa ao bem 
jurídico tutelado que justifique a intervenção do Direito Penal, sendo 
imperioso o reconhecimento da atipicidade material da conduta, com a 
consequente absolvição do agravado.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.879 - RS (2014/0182368-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : SANDRO DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 236-241, 

de minha relatoria, em que dei provimento ao recurso para reconhecer a atipicidade da 

conduta, em face da aplicação do princípio bagatelar, e absolver o recorrente da prática 

do furto de objetos avaliados em R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).

Sustenta o agravante que o princípio da insignificância não é aplicável ao 

criminoso reincidente.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Os elementos existentes nos autos informam que SANDRO DA SILVA 

OLIVEIRA foi condenado pela prática do crime previsto no art. 155, caput, do Código 

Penal. Os bens subtraídos foram avaliados em  R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).

O agravante alega que o princípio da insignificância não é aplicável ao 

criminoso reincidente.

De fato, a reincidência delitiva tem obstado a aplicação do referido 

princípio, no entanto, na hipótese em apreço o valor irrisório da coisa subtraída, R$ 

65,00 (sessenta e cinco reais) não enseja a movimentação do aparato estatal para 

perseguir bem que não representa valor expressivo, justificando a aplicação do princípio 

bagatelar, conforme já decidiu esta e. Sexta Turma em recente julgado. Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 79,80 (SETENTA E NOVE 
REAIS E OITENTA CENTAVOS). IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL, NÃO OBSTANTE TRATAR-SE DE PACIENTE COM 
OUTRA CONDENAÇÃO POR CRIME PATRIMONIAL. PRECEDENTES DA 
SEXTA TURMA DESTE TRIBUNAL.

[...]
- O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento 

de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, 
Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

- Em precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção, tem-se admitido a aplicação do princípio da insignificância 
quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  ínfima lesividade 
da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância aos 
princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os quais 
o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar 
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lesão jurídica de certa gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, 
consideradas não só no aspecto econômico, mas também em razão do grau 
de afetação da ordem social.

- In casu,  a denúncia imputa ao paciente a conduta de tentar 
furtar uma garrafa de licor da marca "Frangelico", avaliada em R$ 79,80 
(setenta e nove reais e oitenta centavos), pertencente ao estabelecimento 
comercial denominado Casa do Arroz.

- Apesar de se tratar de paciente com outra condenação, 
também por crime contra o patrimônio, não ficou demonstrada a presença 
de lesão significativa ao bem jurídico tutelado que justifique a intervenção do 
Direito Penal, sendo imperioso o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta, com o respectivo trancamento da ação penal.

Ressalva do entendimento pessoal deste Relator.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

para absolver o paciente da condenação proferida pelo juiz de primeiro 
grau. (HC 321.423/RJ, desta Relatoria, DJe 29/06/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0182368-5 REsp 1.468.879 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01020900161590  01615925220098210010  1615925220098210010  201401823685  
70053575445  70055620140  70058863127  788758620148217000

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRO DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : GREGY ELAN DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : SANDRO DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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